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Requerente: TRANSGLEIDE TR.ANSPORTES DE CARGAS LTDA ME 

Requerido: ESTE JUIZO 

MM. Juz de Direito da VITORIA - VARA DE RECUPERAcAO JUDICIAL E FALENCIA do Estado do Espirito Santo, par nomeacâo na forma da Iei etc. FINALIDADE 

Link rU15L11URUt A IUUUb (,Ut U PRLS1Tt LUITAL VIREM, qua por seritenca 
proferida em 01/09/2020, como a seguir transcrita: 'TR.ANSGLEIDE TRANSPORTES DE CARGAS 

LTDA (CNPJ 00.276.318/0001-08), devidarnente qualificada, formulou pedido de recuperacão 

Judicial, corn vistas a superacão da crise econôrnico-financeira na qual se encontraria. Afirma a 

autora que a empresa, corn sede no municipio de Serra, teve inicio em 1994, de forma modesta, 

através da sociedade entre cs irrnâos João Almeida do Nascimento e Maria Gleide do 

Nascimento, corn taco no transporte de cerâmicas e revestimentos para todo a nordeste 
brasileiro. Com  a decurso do tempo, a atividade foi se transformando a Se solidificou, passando 

a contar corn urna trots de mat; de 30 (trinta) veiculos e urn quadro corn quase 40 (qucrenta) 

Iuncionários diretos. Contudo, em meados de 2014, a empresa perdeu urn cle seus meihores 

tes, corn reducao de 60°!,, (sessenta por canto) do material transportado, resultando na 

sssâo de funcionários e no iradirnplemento des obrigacoes assurnidas. Dentre as razães para 

a crise econômico-financeira, a autora aponta i) a alta inadimpléncia de alguns clientes de 

grande expressão orcamentária; ii) grande investimento realizado sam o retorno esperado; iii) 

elevada carga tributária do rrercado interno; iv) elevadissima taxa de retorno paqa aos 

nvestidores, bancos e ernpréstimos pessoais a altas taxas de juros; a v) crise interna do pals 

ue acarretou diretamente no setor industrial e cornercial. Sustenta a importância social e 

oecessidade de sua preservaçâo, tendo em vista sua atuacão por quase 24 (vinte e quatro) anos 

no rnercado, alérn da viabilidade econôrnica, posto que a marca (qua é recorihecida 

egionalrnente), o rnercado conquistado, as créditos e os ativos operacionais da empress 

oossuem alto valor cornercial. Corn a inicial vierarn as docurnentos de fls. 29/292. Em despacho 

s fls. 294/295 fora nomeado perito pars realizacão de trabalho técnico preliminar. Laudo 
oericial acostado as fls. 306/39. Deciso as fls. 330/332, que deferiu a processamento da 

ecuperacao judicial e norneou coma adrninistrador judicial o escritório BARRETO & SANTAANNA 

DVGADOS ASSOCIADOS, dentre outras determinacSes. Edital expedido na forma do art. 52, § 
10, da lei n. 11.101/2005 (as fls. 350/351). Cornprovaçâo de publicacao do 10  edital de credores 
s fls. 367/370. A recuperanda apresentou a PIano de Recuperacao Judicial as fls. 373/413. 

)bjecão ao piano de recuperaçiio palo Banco Bradesco S/A as fls. 436/438. As fls. 463/472, a 
ecuperanda forrnulou requerirnento pela prorrogacao do stay period, por mais 180 (canto e 

)ltenta) dias, sob fundamento de que curnprira todos Os requisitos legais para que possa 

iesfrutar dos beneficios da re:uperação a par não ser a responsável pelo retardarnerito do 

rocedirnento adotado. Objecão ao pIano pelo ITAU UNIBANCO S/A (fis. 475/485) e pelo BANCO 
20 BR.ASIL S.A (fls. 698/704). Despacho as fls. 723/727 que prorrogou a suspensão das açSes e 

xecucoes em face da devedora por rnais 60 dias; determinou a convocaç8o da assernbleia geral 

e credores; e fixou a rernunaraçao do administrador judicial. Cornunicaç8o de ausência de 

uórum para instauracao da la  convocacao da Assernbleia Geral de Credores as fls. 781/784. A 
ecuperanda formulou requerirnento as fls. 785/787, pela convolacâo da recuperação judicial 

rn falência, urns vez que nSo possui mais condicSes de exercer suas atividades. Comunicacao 

Ia realtzacao da Assembleia Geral de Credores em 2a Convocacão as fls. 788/795, onde restara 
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deliberado, de forma unânime, a rejeico do piano. Ci credor BANCO MERCEDEZ-BENZ DO 
BRASIL, as fis. 531/833, pugna pela exclusão de seu crédito dos efeitos da recuperaço judicial, 
corn base no §3 0  do art. 49, da Iegistacâo falimentar. Parecer do Ministérlo PCibIico pela 

convolaco da recuperaço judicial em faléncia (fis. 834/836). A Fazenda Nacional requer, as fls. 
850/855, a Intimaco da recuperanda para apresentar proposta de regularizaco de seu passivo 

fiscal inscrito em divide ativa. Vieram-me os autos conclusos. E a relato do necessário. Decido. 

Trata-se, como visto, de recuperaçao judicial da sociedade empresária TRANSGLEIDE 

TRANSPORTES DE CARGAS LTDA. Dispâe a lei n. 11.101/2005, em seu art. 45, acerca das 

deliberacdes da Assembleia Geral de Credores a respeito do piano de recuperaçào judicial, in 

verbis: 'Art. 45. Nas deliberaçöes sobre o piano de recuperação judicial, todas as classes de 

credores raferidas no art. 41 desta Lel deverão aprovar a proposta. § i° Em cada uma das 

classes referidas nos incisos II e III do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada por 

credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presertes a assembleis e, 
cumulativamente, pela maloria simples dos credores presentes." Conforme consta da Ate da 
Assemblela as fis. 789/795, colocada em votac8o a aprovaco do piano de recuperaçao, fore 

venficada sue rejeicâo, de forma unânirne, pelos credores quirografários presentes (76,7182% - 

ciasse III). Em sendo assim, nâo Se verificando a aprovacao do piano na forma prevista no §1 0 , 

do art. 45, da Lei n. 11.101/2005, passo a exarninar os requisitos estabelecidos nos §5 1 0  e 20 , 

do art. 58, da Lei n. 11.101/2005 os qusis preveern a possibilidade de conc555ão do beneficio 

legal nas kipóteses em que o piano não tenha sido aprovado, in litteris: "Art. 58. Cumpridas as 

exigencies desta Lei, 0 juiz concederá a recupereção judicial do devedor cujo piano não tenha 

sofrido objeçâo de credor nos termos do art. 55 deste Lel ou tenha sido aprovado pela 

assernbieiu-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 5 lo 0 juiz poderá conceder a 

recuperaco judicial corn base em piano que não obteve aprovacâo na forma do art. 45 desta 

Lei, desde que, na mesma assernbleia, tenha obtido, de forma cumulativa: I - o voto favorével 

de credors que representern mais da rnetade do valor de todos Os créditos presentes a 
assemblelu, independentemente de classes; II - a aprovacão de 2 (duas) des classes de 

credores r,os termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2 (duas) classes corn credores 

votantes, a aprovacâo de pelo rnenos 1 (urna) delas; III - na classe que o houver rejeitado, o 

voto favorávei de mais de 1/3 (urn terco) dos credores, computados na forma dos §5 lo e 20 do 

art. 45 desta Leb. § 20 A recuperacão judicial sornente poderé oar concedide corn base no § 10 

daste artiqo se o piano não imphcar tratamento diferenciado entre Os credoras da ciasse qua o 

houver rejeitado." Analisando a hipOtese descrita no inciso I, do §1 0 , constato qua o piano não 

obteve veto favorável de credores que representam nials da rnetade do valor de todos os 

créditos presentes na Assernbleia, independentemente do classes, eis que o piano fora rejeitado 

de forma unânirne. Tarnbérn não fora obtido 0 voto favorável de mais de urn terco dos credores 

do classe UI, face a sue total rejeicão por todos os credores presentes. Quanto a previsão 
contida no inciso II, do 510,  ye-se que, embora a recuperanda possua trés classes de credores, 
como so houvera urna classe de credores presentes (Os quirografârios), Os demais requisitos 

que possibilitarn a aprovacão do piano para a configuracao do "cram down" não restaram 

configuredos. Diante desse cenário, concluo qua não resta outra alternativa que não seja a 

hornoiogaçlo da rejeicão do piano de recuperacão judicial, e, consequenternente, a decretacao 

da falência da ernpresa recuperanda, no forrne do art. 73, inciso III, do lab n. 11.101/05. 

Ressalto que a rejeicao do piano pelos credores não se configura corno abuso do direito de uma 

minoria, haja vista que o piano não fora aceito pela integralidade dos credores presentes, alérn 

do quê, presume-se qua Os credores do empresa recuperanda conhecern a sue reatdade 

econôrnico-financeira, bern como a possibilidade de seu soerguimento e do curnprimento do 

piano de recuperacão judicial aprasentado, competindo a estes, e não ao juizo, o exarne do 

viabihdade para fins do aprovacão ou rejeicão do que restara apresentado. Embora o priricipio 

da preservação da empresa, previsto no art. 47, da Lei n. 11.101/05, seja orientador dos 

processos de recuperacão judicial, essa regra não tern carater absoluto, sobretudo quando se 

constata o sacrificio excessivo dos credores. A avaliação quanto a conveniência de manutenclo 

do empresa deve ser reaiizada pelos credores, que são aqueles que suportarão Os riscos 

econômicos e financeiros durante o perlodo em que a empresa permanecer em recuperacão 

judicial, us quais, no ceso dos autos, houvarem por barn ern rejeitar 0 pIano. Além disso, in 

casu, a prOpria ernpresa adrnitiu que não possui mais condicOes do se manter atuante no 

mercado, postulando pela convolacão ern faléncia, abs quo "mesmo diente das medidas 

preservadoras estabelecidas pelas regras da recuperacao judicial, não consegue rnais enfrentar 

saus concorrentes, se afundando a coda dia mobs em meios ao vencimento das obrigacOes 

diârias qua não consegue mais cumprir" (fi. 786-verso). Afirma, ainda, que apOs a perda do 

clientes a colabores, a ernpresa, uma transportedora de médio porte, perdeu sua 

cornpetitividade de rnercado, não conseguindo mais fazer frente a concorréncia de grandes 

transportodoras". Logo, ye-se que a propria recuperanda não apresenta qualquer possibilidade 

concreta do soerguirnento, reconhecerido sua inviabilidode. Irnperioso destacar que, nb 

obstante a edicbo da Resoiucbo n. 63 peio Conseiho Nacional de Justica - CNJ, que considerando 

os impactos surgidos no funcionamento des ernpresas foote periodo do pandemia pelo COVID-

19, estabeleceu algurnas medidas, dentre as quais, qua seja considerada a ocorréncia de forca 

maior ou de caso fortuito para relativizar a aplicacbo do art, 73, inciso IV, da Lab n. 

11.101/2005, nbo se aphcarn seus termos a hipOtese dos autos, posto que nbo Se trata de 

descurnprirnento do piano aprovado, mao sim da sua rejaicbo pelos credores em AGC (inciso III, 

do art. 73, do lei n. 11.101/2005). Ahbs, a reiativizacbo rnencionada naquele ato se refere a 
eventual impontualidade/descumprimento do obrigacOes assurnidas no piano pela empresa ern 

recuperac8o judicial, contudo, nbo autorize que ernpreses que nbo rnais possuem viabilidade 

econOmics e possibilidade do soerguimento perrnanecam corn o beneficio legal da recuperacbo 

judicial, sm prejuIzo aos seus credores, devendo, nestes casos, ser decretada a quebra. Na 

hipótese dos autos, a grave crise econOrnica que assoiou a ernpresa e que acabou por acarretar 

em sua total inviabilidade, se deu rnuito antes do inIcio da pandemia do COVID-19, sendo quo, 

desde meados de 2019, noticiou a autora que nbo rnais possui condiçOes de Se rnanter no 

. 
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mercado, pleiteando pela convolac8o em falência, não havendo relacao entre sua situaco 	 9 
financeira e Os efeitos trazidos pela pandemia. Ante o exposto, na forma do art. 56, § 40, C/c 

art. 73, III, da lel n. 11.101/05, HOMOLOGO a rejeicão ao piano de recuperacâo judicial, e, 

consequentemente, DECRETO A FALENCIA da soCiedade empresária hmitada TRANSGLEIDE 

TRANSPORTES DE CARGAS LTDA, inscrita no CNPJ n. 00.276.318/0001-08, Corn sde na 

Rodovia BR 101, Norte KM, 267, S/N, Loja 4, Carapina, SerratES, tendo como administrsdores 

João Almeida do Nascimento a Maria Gleide Almeida do Nascimento. Condeno a autora no 

pagamento des custas processuais, bern corno nos honorários devidos ao administrador judicial 

ate a presente data. Sem condenacão em honorários, em razão da natureza da demanda. Na 

forma do art. 99 da lel n. 11.101/2005, ficam consignadas as seguintes determinacôes: 1) Fixo 

o termo legal da falência como sendo os 90 (noventa) dias anteriores ao pedido de recuperacâo 

judicial ou do protesto mais antigo, prevalecendo a data mais antiga; 2) A intimacâo do falido, 

na pessoa de seus representantes legais, para que apresentern, no prazo de 05 (cinco) dias, a 

relac8o nominal dos credores, corn indicacao de endereco, irnportância, natureza e classificaco 

dos créditos, sob pena de caracterizacâo de crime de desobediéncia, na forma do inciso III, do 

art. 99 da lei falimentar; 3) A intimaco do falido, na pessoa de seus representantes legais, para 

I assinarem nos autos termo de comparecimento e apresentarem por escrito as informacOes 

previstas no art. 104 da lei n. 11.101/05, bem como entregarem 05 livros contábeis obrigtórios 

em cartório, para encerramento e entrega ao administrador judicial, sob pena de desobedléncia; 

4) Fixo 0 prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicacâo do edital previsto no art. 99, 

parágrafo ünico, da lei falimentsr, para que Os credores apresentem ao administrador judicial 

suas habilitacöes ou suas divergéncias quanto aos créditos relacionados, na forma do art. 7 0 , § 
10, do mesmo diploma legal, ficando dispensados de habilitacão os créditos que constarem 

corretamente do rol de credores; 5) Deterrnino a suspensâo de todas as acôes ou execucôes 

contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas no §§ 1 0  e 20 , do art. 60 , da lei falimentar; 6) 

Rests proibida a prática de qualquer ato de disposicão ou oneracâo de bans do [alido, 

idicionadas a previa autorizacão judicial, ressalvada a alienacâo de produtos perecivsis em 

ue, corn a devida demonstraco nos autos; 7) A expedicao de oficio so Registro Piiblico de 

Empresas (JUCEES) para que proceda a anotacão da faléncia no registro do devedor, devendo 

constar do registro a expressão "Falido", a data da decretacao da faléncia e a inabilitacao para o 

exercicio de qualquer atividade empresarial ate a sentenca que extinguir suas obriçjtcães, 

devendo comunicar a este juizo se algurn de seus sOcios exerce atividades empresarf3is em 

pessos juridica diversa, para as providências cabiveis; 8) A despeito de contar a recupEracao 

corn administrador judicial nomeado, determino a substituicao do profissional a nomeio, para a 

desempenho do encargo, ONBEHALF AUDITORES E CONSULTORES, inscrita no CNPJ n. 

02.089.206/0001-65, corn endereco na Av. Nossa Senhora da Penha, n. 2796, Sala 804, Ed. 

Impacto Ernpresarial, CEP 29045-402, Santa Licia, Vitória/ES, telefones: (27) 98115-4428, 

endereco eletrônico: deise.oliv( , ira@onbehsif,corn.br a contato@aonbehsl1.com.br , que :everã 

dizer Se aceita 0 encargo, no prazo de 48 (quarenta a oito) horas. Urna vez aceito a euzargo, 

expeca-se o terrno a que faz referência o art. 33 da lei n. 11.101/2005, caberdo so 

administrador judicial norneado, no ato da assinatura do terrno de compromisso, indicar 

profissional habilitado, dentre urn dos integrantes dos seus quadros, a quern inc. mbirá 

desempenhar o cargo e assurnir todas as responsabilidades inerentes I qualidade de indico. 

Deve o adrninistrador judicial substituIdo apresentar a devida prestacao de contas nos te nos e 

no prazo estabelecidos na lei n. 11.101/2005. 9) A expediclo de Oficio aos Cartórios de Rtgistro 

de Imóveis da Grande Vitória, Guarapari e Fundlo, requisitando certidôes referentes aos imóveis 

registrados em norne do devedor e de seus sócios nos Cjltirnos cinco anos, tornado-os 

indisponiveis, ficando a serveritia obstada de proceder eventual transferência ate ulterior 

deliberaclo deste julzo; 10) A realizacIo de bloqueio de ativos da empresa através do sistema 

•NJUD; e, pelo sistema RENAJUD, de bloqueio de bens em norne da falida e dos seus tócios, 

sendo que quanto a estes ültimos, realizado de forms cautelar. 11) A arrecadacIo de tcdos os 

bens e documentos do fatido pelo administrador judicial, corn a devida avaliacao, no prazc de 15 

(quinze) dias, que ficarlo sob sua guarda (art. 108 da lel n. 11.101/05), devendo serem 

devidarnente relacionados, expedindo-se rnandado e requisitando-se 0 auxilio da forca r)licial, 

se necessIrio, corn a lacraclo do estabelecirnento empresarial (caso tenha siclo reabe:o em 

novo endereco), buscando a preservaçIo dos bens rnóveis existentes, na forrna do art. [09 da 

lei falimentar; e, 12) Cornunique-se acerca desta faléncia, por oficio, a Fazenda Püblica Fsderal, 

a Fazenda Publics do Estado do Espirito Santo e sos MunicIpios da Grande Vitória pars e' "ntual 

manifestacao. Intime-se o Miniztério Püblico pars ciência. Intirnem-se as administradcres da 

empress falida, pessoalrnente. Publique-se edital contendo a Integra desta decisIo e a elacIo 

jde credores, na forms do parIgrafo (inico do art. 99 da lei n. 11.101/2005. Proceda a se,'entis 

corn o encaminharnento das informacoes requeridas Is fls. 857/858 so Juizo solk ilante. 

Publique-se. Registre-se. Intirnern-se. VITÔRIA, 1 0  de setembro de 2020. LEONARDO 

l MANNARINO TEIXEIRA LOPES iuiz de Direito" 

Por parte da FALIDA, n5o foi apresentada a relacbo de credores diretarnente a Administraibra 

Judicial nos termos do artigo 99, inciso III, Lei no ii.ioiios, pars os fins do disposto no urt. 7 0 , 

§ 1 0  da Lei n° 11.101/05, bern corno n5o forarn cumpridas as exigéncias do art. 104 da rrt:srna 

Lei. Diante disso, a Administradora Judicial elaborou a relacbo de credores corn base no l: mo 

I edital de credores expedido, apresentado pela antiga Administradora Judicial nos autos. A sirn, 
I segue a relacbo de credores classificadas de acordo corn o art. 83 da 11.101/05: CLASSE l - 
TRABALHISTA (OS CREDITOS DERIVADOS DA LEGIsLAcAO DO TRAALHO, LIMI1IiDOS 

A 150 (CENTO E CINQUENTA) SALARIOS-MiNIMOS POR CREDOR, E OS DECORREI1TES 

DE ACIDENTES DE TRABALHO: ADALTO MARTINS DOS SANTOS, R$ 30.000,00; BEND! 'J 

LUCIO SILVA MEIR.A, R$ 6.661,62; CEDIMAR GAMA ZEFERINO, R$ 4.305,21; ELOISIO DI/:; 

I DOS SANTOS, R$ 5.630,13; ENIVALDO DA CONCEIçAO, R$ 32.000,00; ENIVALDO DA SIL\'A DE 

OLIVEIRA, R$ 32.000,00; FERNANDO U. ZAMPROGNO, R$ 5.718,39; FRANCISCO HERMINiD DE 
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ASSIS FJLHO, R$ 138.698,12; GENUIR FALQUETTO, R$ 104.363,54; GJLCIMAR PEREIRA DE 

OLIVEIRA, R$ 5.660,52; ISAC CAMARGOS OLIVEIRA, R$ 4.714,69; JAKELINE B. DOS SANTOS 

iELO, RS 3.367,54; JEAN CARLOS DA CONCEIcAO, R$ 24.278,54; JOANA ZALESKI, R$ 

6,832,42; JOSEMAR GOMES DOS SANTOS, R$ 155.850,00; JOSÉ CARLOS COTIAS DE JESUS, R$ 

5.284,14; KATIA CRISTINA DA SILVA, R$ 6.965,23; NELIOMAR GOMES DA SILVA, R$ 8.950,97; 

VAGNEI FERREIRA ALVES, R$ 21.481,91; VALDENIR R. DE OLIVEIRA, R$ 3.499,42. TOTAL 
CL4SSE I: R$ 606.262,39. CLASSE VI - CREDITOS QILJIROGRAFARIOS: BANCO BRADESCO 
S/A, R$ 385.686,54; BANCO DO BRASIL S/A, R$ 2.070.609,97; BANCO ITAU, R$ 1.342.212,28; 

SANCO MERCEDES, R$ 701.125,85; BANCO TOYOTA, R$ 96.282,56; BANCO VOLKSWAGEN, R$ 

16.923,75; CARTAO BNDES, R$ 12.988,00; JK PNEUS LTDA, R$ 11.400,00; JMF COM. DE 

COMB. LTDA/POSTO COQUEIRO, R$ 286.889,18; JOSEMAR GOMES DOS SANTOS, R$ 

78.303,60; TREVO DERIVADOS DE PETRÔLEO, R$ 27.127,69. TOTAL CLASSE VI: R$ 
5.029.549,42. TOTAL DAS CLASSES I e VI: R$ 5.635.811,81 - Ainda l'icam as credores 

intimados de que terâo o prazo de 15 (quinze) dias para opresentar HABILITAcAO/IMPUGNAçAO 

DE CREDITO, a contar da primeira insengbo desse edital no Diário Oficial do Estado (art. 7 0 , § 1 0  

da Lei no 11.101/05), diretamente a administradora judidal, a Empresa OnBehalfAuditores e 
Consultores Ltda., CNPJ no 02.089.206/0001-65, tendo coma responsável legal o Sr. Luiz 

Deoclecic Fiore de Oliveira, CRC/SP no 289633, corn escritório profissional na Alameda Rio 
regro, 503, Sala 1303, Alphaville Barueri/SP - CEP 06454-000, atrav&s do e- 
mail r 030 .transgicid0©onbchalf,com,br, apontando a auséncia de qualquer crédito como 
retro refericlo. 

Vitória-ES, 03/02/2021 

CRISTINA MALISEK SCHROTH BAPTISTA 

ANALISTA .JUDICIARIO ESPECIAL 

Aut. pelo Art. 60 do Código de Normas 

O c-dido (Ddrio da )ustiço Elotrônico) do instrurnento 	PODER JUDICIARTO 

ofidal do publicaçSo de abs judiclais, administrativos e do 	TI1IBUNAL DE )UST1A DO ESPIRITO SANTO 
comunAocOcs cm geral, no Smbfto do Poder Judicidrio do 	Rua Desembargador Homoro Mafra, 60 

Estodo do EspiriLo Santo, sos termos da ResoiuçSo no 	Enseoda do Sud - ES - CEP 29050-506 
034/2013. 
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